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“A avaliação da aprendizagem neste contexto é um ato amoroso, na medida em que 

inclui o educando no seu curso de aprendizagem, cada vez com qualidade mais 

satisfatória, assim como na medida em que inclui o educando  entre os bem sucedidos, 

devido ao fato de que esse sucesso foi construído ao longo do processo de ensino-

aprendizagem  (o sucesso não vem de graça).”       

Cipriano Carlos Luckesi   
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RESUMO: Este trabalho aborda as contribuições da avaliação da aprendizagem no 

processo de alfabetização e letramento, problematizando a maneira como vem se 

realizando a avaliação no contexto político e ideológico atual, no qual se perpetua o 

modelo avaliativo tradicional. O debate em torno da avaliação tem sua importância 

justificada, uma vez que nos conduz a refletir o ato avaliativo na sua totalidade no 

processo pedagógico, considerando a necessidade de diálogo inerente à dialética de 

ensino/aprendizagem. Na perspectiva de promover a aprendizagem do estudante e 

melhorar qualitativamente as estratégias didáticas do professor, a avaliação torna-se um 

tema e uma prática fundamentais para o sistema educacional como um todo, e mais 

especificamente, para a alfabetização e letramento. Com este ponto de vista, este artigo 

foi construído como pesquisa teórica e qualitativa, buscando levantar as possibilidades 

da avaliação da aprendizagem para, posteriormente, situarmos as dificuldades 

ideológicas e políticas, no atual sistema educacional, que impedem a efetivação de uma 

educação emancipadora e de uma avaliação promotora do ser humano. Para isso, 

tivemos como base autores como Luckesi (2008), Hoffman (2000), Morais (2012) 

Soares (2011), dentre outros. Os quais nos ajudaram a concluir que o ato avalitivo deve 

ser um processo contínuo, sistemático e reflexivo sobre os aspectos formais e sociais da 

aprendizagem, um trabalho subsidiado por práticas de ensino voltadas a formar pessoas 

alfabetizadas e letradas. 
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ABSTRACT: This paper addresses the learning evaluation of contributions in literacy 

and literacy process, discussing how the assessment has been carried out in the current 

political and ideological context in which perpetuates the traditional evaluation model. 

The debate around the evaluation has justified its importance, as it leads us to reflect the 

evaluative act in its entirety in the educational process, considering the need for 

dialogue inherent to the teaching / learning dialectic. In order to promote student 

learning and qualitatively improve the teaching strategies of the teacher, the evaluation 

becomes a theme and a fundamental practice for the educational system as a whole, and 

more specifically for literacy and literacy. With this view we question the strategies 

from the Learning Evaluation of reference and then situate the ideological and political 

difficulties in the current educational system that prevent the realization of an 

emancipatory education and a promoter assessment of the human being. So we had 

based on authors such as Luckesi (2008), Hoffman (2000), Morais (2012) Soares 

(2011), among others. Which helped us to conclude that the avalitivo act should be a 

continuous, systematic and reflective process on the formal and social aspects of 

learning, a job subsidized by educational practices aimed at forming literate and literate 

people. 

 

Keywords: Assessment. Learning. Literacy. Literacy. 
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INTRODUÇÃO 

 

A avaliação se configura como um objeto de estudo complexo, dinâmico e 

multifacetado, sendo por isso, objeto de pesquisas em diversas áreas de estudo.  Neste 

trabalho, teremos como objetivo compreender as implicações da avaliação da 

aprendizagem no processo de alfabetização e letramento. Nesse sentido, buscamos 

realizar uma apreensão teórica que possibilitou a reflexão sobre as contradições da 

educação praticada nas instituições escolares; pois se por um lado, existe um discurso 

político de educação como promoção do desenvolvimento humano, por outro lado, o ato 

avaliativo autoritário e padronizador parece se constituir como um impeditivo da 

realização de tal discurso.  

Dessa forma, ao longo do artigo, situamos as dificuldades de implementação de 

uma avaliação qualitativa da aprendizagem, tendo em vista a história de quantificação 

que marcou o sistema educacional e, ao final, discutimos algumas alternativas possíveis 

aos docentes comprometidos com a educação e a promoção do ser humano.  

Inicialmente é necessário pontuar sobre a concepção de aprendizagem inerente 

ao ato avaliativo. Isso é necessário, pois qualquer modalidade de avaliação possui 

princípios acerca do sujeito e da sociedade que direcionam nossas práticas. No caso da 

avaliação da aprendizagem, o que está em jogo é um entendimento das necessidades 

estéticas, éticas, intelectuais, afetivas, motoras e culturais da pessoa humana. E por esta 

via, o processo de aprendizagem precisa estar sintonizado com este conjunto de 

interesses e necessidades da pessoa. Aqui, a aprendizagem é pensada como processo de 

apreensão do mundo, em diálogo constante com a existência. Não se trata de algo 

mecânico nem fragmentado, pois é uma via de formação e não apenas de aquisição de 

um comportamento. É com esta visão de aprendizagem que se defende a integração 

entre alfabetização e letramento. 

Assim, o processo de alfabetização tendo como foco o letramento é um dos 

maiores desafios das escolas, principalmente nas escolas públicas alagoanas, cujos 

indicadores educacionais –  Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e Índice 

de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) – colocam-nos como o Estado com os 

piores resultados, no que diz respeito à aprendizagem de leitura. 

Nesse sentido, abordaremos algumas questões primordiais referentes a essas 

práticas de avaliação em sala de aula que nos permitam uma visão sobre a questão que 
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frequentemente permeia nosso trabalho: até que ponto a avaliação da aprendizagem 

pode contribuir no processo de alfabetização e letramento dos alunos? 

Vale destacar que a motivação para o tema surgiu de uma análise reflexiva da 

prática docente sobre o ato avaliativo realizado bimestralmente através das provas, que 

fez emergir as seguintes inquietações: Por que a escola ainda impõe a avaliação 

somativa
4 

 como única forma que sustenta a aprovação ou reprovação dos alunos? Quais 

as possibilidades e alternativas que os docentes podem criar para subverter a lógica da 

padronização da aprendizagem imposta pelos testes e provas? Como os resultados 

dessas provas podem contribuir com o fracasso ou sucesso escolar de alunos em fase de 

alfabetização e letramento? 

Para desenvolver este artigo, que se configurou como ensaio teórico, numa 

perspectiva crítica e qualitativa, foi realizada uma revisão teórica e epistemológica, para 

compreendermos os sentidos inerentes ao avaliar, e ainda a problematização dos 

desdobramentos da avaliação da aprendizagem para a formação das crianças em 

processo de alfabetização e letramento. 

 

1. AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM E SUAS CONTRIBUIÇÕES NO 

PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 

 

Um dos grandes desafios da escola é promover a articulação entre 

alfabetização e letramento. Assim, um ensino-aprendizagem contextualizado, por meio 

do qual o indivíduo possa desenvolver-se intelectualmente, afetivamente e 

culturalmente e se conscientizar de seu papel no coletivo, é uma conquista tão 

necessária quanto difícil de efetivar, considerando que as marcas de uma sociedade 

desigual em sua estrutura refletem na escola e nas ações docentes. É diante dessa 

conjuntura social ampla, que visualizamos a avaliação da aprendizagem como 

alternativa para articular alfabetização e letramento, superando assim a lógica da 

fragmentação e da individualização da aprendizagem que culpabilizam sujeitos pelos 

sucessos e fracassos educativos. 

 

______________________________________________ 

4 tipo de avaliação que ocorre ao final da instrução com a finalidade de verificar o que o aluno efetivamente aprendeu. Inclui 

conteúdos mais relevantes e os objetivos mais amplos do período de instrução; visa à atribuição de notas.
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De acordo com Bissaco (2011), “alfabetização e letramento caminham juntos, 

lado a lado, são divergentes, porém se completam”. A alfabetização se refere ao sistema 

convencional da leitura e da escrita, enquanto o letramento são as práticas sociais que 

envolvem a leitura e a escrita. Segundo Soares (2011): “um indivíduo alfabetizado não é 

necessariamente um indivíduo letrado”. Alfabetizado é aquele que sabe ler e escrever, o 

letrado vai além da aquisição do código, fazendo uso socialmente dele em toda sua vida. 

Para que possamos praticar uma avaliação que de fato contribua com o 

processo de alfabetização e letramento é preciso tomar como pressuposto que a leitura e 

a escrita se constroem nas práticas sociais. De acordo com Soares (2011), ler refere-se à 

decodificação, ou seja, um processo de representação dos grafemas em fonemas, no 

qual opera-se um relacionamento entre símbolos escritos e unidades sonoras. Ler ainda 

implica além da construção de interpretação de textos, transcrever sons e até comunicar-

se. Segundo a mesma autora o ato de escrever põe-se como codificação, ou seja, 

processo de representação de fonemas em grafemas, englobando desde habilidades de 

traduzir fonemas em grafemas até habilidades motoras, ortografia, pontuação, 

organização de ideias no texto, fazendo uso nas práticas diárias desde assinar o nome, 

fazer lista de compras, produzir cartas, artigos, teses, etc. 

É com base nessas definições que se delimitam quais as concepções de 

habilidades das crianças em processo de alfabetização vão ser avaliadas estabelecendo 

um conjunto limitado de habilidades que pode permitir um diagnóstico da alfabetização. 

Ao lado dessa decisão a ausência de metas no ensino pode comprometer a 

aprendizagem, tornando a avaliação autoritária e sem significação nenhuma para os 

alunos. Em contrapartida as orientações básicas do Ministério da Educação – MEC nos 

adverte: “A avaliação é vista como intrinsecamente ligada às ações de ensino, servindo 

como ponto de partida para o planejamento didático, rompendo com a concepção 

excludente de avaliação para reprovação” (SEB, pag. 31. 2015), 

Mas quanto ao letramento, que é um processo mais amplo de compreensão, 

como podemos avaliá-lo? Certamente, no universo das salas de aula deve-se dar mais 

atenção às atividades de letramento, trabalhando desde cedo com diversos gêneros 

textuais e suas funções, nos livros, jornais, revistas, dicionários, poemas, receitas, 

contos, etc. E a partir desses textos concretos que as crianças vão aos poucos 

descobrindo as regras do nosso sistema de escrita e apropriando-se do funcionamento 
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desses textos nas diversas situações de comunicação. Quanto a isso Morais, 2012 

ressalta: 

A apropriação do sistema de escrita não é uma questão maturacional, 

regulada por um relógio biológico, mas depende das oportunidades 

vividas dentro e fora da escola {...} um ensino que permita às crianças 

não só conviver e desfrutar, diariamente, de práticas de leitura e 

produção de textos escritos, mas refletir sobre as palavras, brincando, 

curiosamente, com sua dimensão sonora e gráfica (MORAIS, 2012, 

p.116). 

 

Baseados nessa perspectiva, chamamos a atenção para a avaliação no processo 

de aquisição da escrita, devendo ser cuidadosa, no sentido de promover e não inibir a 

criança. Os avanços do estudante devem ser valorizados. Os erros devem ser vistos 

como nortes, que nos levam a planejar baseados nas reais necessidades de nossos 

alunos, conforme destaca Morais: 

 

Nessa esteira, fomos chamados a olhar sob outra perspectiva os erros 

dos alfabetizandos e a interpretá-los, tomando-os como indicadores do 

que os alunos já aprenderam e do que precisam aprender sobre as 

questões o que e como (MORAIS, 2012 p.75). 

 

O autor sinaliza o verdadeiro respeito ao percurso individual dos alunos, 

indicando caminhos que orientem nossa prática em sala de aula. Com esta visão ao 

partirmos para as questões de avalição percebemos que ao longo dos anos as provas ou 

teste são muitas vezes usados como objeto punitivo, no qual muitas vezes irritado com o 

comportamento da turma o professor aplica uma prova com questões que o próprio 

classifica como difíceis e que suspeita que a maior parte dos alunos não seja capaz de 

responder. Desta forma, entendendo que cada criança constrói e reconstrói em sua 

mente as informações que as questões de uma prova podem apresentar as provas por se 

só não podem fazer aquilo a que se propõem: avaliar. Essa é uma contradição presente 

no espaço pedagógico, que deve se constituir como espaço de desenvolvimento 

humano.  

A prática do letramento deve ser diária, em todas as disciplinas e não apenas 

cobrada na hora das provas. Quanto a isso, MEC sugere um ensino centrado em três 

atividades: a prática da leitura de textos, a prática da produção de textos e a prática da 

análise linguística, sendo tomadas em todos os componentes curriculares, interligando 

todas as áreas do conhecimento, trabalhando dentro de uma perspectiva de letramento. 
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Nessa mesma visão aborda algumas implicações das práticas avaliativas, tais como: 

“avaliar para favorecer a aprendizagem, para redirecionar a prática na sala de aula, e 

avaliação não só do aprendiz, mas também das estratégias didáticas implementadas”. 

Sabemos que a avaliação não deve ser resumida às provas, mas como não 

podemos deixá-las em segundo plano, por ser uma exigência do sistema e a principal 

responsável pela aprovação ou reprovação dos alunos; a formulação das questões, as 

correções, os resultados obtidos devem ser objetos de reflexão pedagógica.  Podemos 

sim, avaliar uma prova refletindo sobre como o aluno chegou à determinada resposta. 

Isto pode nos direcionar às falhas e avanços no processo de aprendizagem dos alunos, 

conforme a proposta da avaliação formativa orienta aos professores a prestar mais 

atenção, entendendo melhor o aluno, buscando questões desafiadoras que garantam uma 

autonomia moral e intelectual. Os demais instrumentos avaliativos devem ser levados 

em consideração, à maneira como o aluno interagiu nas aulas, seu desenvolvimento 

individual também devem ser observados. Além de atribuir determinada nota ou 

conceito, o professor pode e deve fazer comentários que auxiliem os alunos a 

descobrirem e tentarem superar seus desafios. Conforme nos orienta Luckesi: 

 

Defino a avaliação da aprendizagem como um ato amoroso, no 

sentido de que a avaliação, por si, é um ato acolhedor, integrativo, 

inclusivo. Para compreender isso, importa distinguir avaliação de 

julgamento. O julgamento é um ato que distingue o certo do errado, 

incluindo o primeiro e excluindo o segundo. A avaliação tem por base 

acolher uma situação, para então (só então), ajuizar a sua qualidade, 

tendo em vista dar-lhe suporte de mudança, se necessário 

(LUCKESI, 2008 pag. 205). 

 

O autor chama a atenção para avaliação como um ato amoroso, acolhedor, 

integrativo e inclusivo, em outras palavras o professor poderá se envolver mais com os 

alunos, escolhendo os caminhos mais adequados a serem percorridos para a 

aprendizagem. Para isso há necessidade de uma transformação na forma que 

tradicionalmente se faz a avaliação e como ela está intrinsicamente ligada a outros 

processos que foram historicamente construídos tendo por base a ideia de quantidade e 

não de qualidade, conforme veremos a seguir. 

 

2. ALFABETIZAÇÃO E AVALIAÇÃO ESCOLAR NO BRASIL: UMA 

HISTÓRIA DE MEDIÇÃO E QUANTIFICAÇÃO DA APRENDIZAGEM 
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Historicamente sabemos que foi a partir das primeiras décadas após a 

Proclamação da República Brasileira que a aprendizagem da leitura e da escrita 

começaram a se tornar objeto de preocupação entre o poder público, tornando-se 

práticas escolarizadas e passando a ser uma estratégia para a formação do cidadão e do 

desenvolvimento político do país. Mas foi em 1930 que a educação e a alfabetização 

passaram a integrar as políticas de ações governamentais (MORTATTI, 2010). 

Desde então, saber ler e escrever se tornou principal índice de medida para a 

eficiência da escola pública e consequentemente do nosso país. A partir de 1980, com as 

avaliações realizadas, que se passou a questionar a sistemática, o ensino e a 

aprendizagem da leitura e da escrita, pois o nível de analfabetismo do país era alarmante. 

Conforme análise de Mortatti: 

 

Ao longo desses aproximadamente 130 anos de história da 

alfabetização, em decorrência do que se considerou a nova e a 

definitiva verdade científica sobre esse processo, pode-se constatar, 

em determinados momentos, a centralidade atribuída, no âmbito do 

que hoje denominamos “políticas públicas”, a um ou a alguns dos 

aspectos específicos da alfabetização, tendendo-se a reduzir esse 

processo a aspectos neutros e meramente técnicos, porque 

considerados correspondentes à verdade científica comprovada e 

inquestionável. (MORTATTI. 2010. Pag.01) 

 

É diante desta realidade que se consolidou também o ato avaliativo, sobre um 

histórico de autoritarismo que visava apenas verificar se os métodos usados para a 

alfabetização da época tinham eficácia. Conforme constatamos historicamente, a 

alfabetização e a avaliação se consolidaram em um modelo de sociedade racionalista 

que fragmentava o desenvolvimento dos alunos, em função do desenvolvimento do país, 

e essa mesma visão ainda se faz significativamente atuante em nosso contexto.  

O que regularmente se constata em grande parte das escolas públicas 

brasileiras é uma luta travada entre práticas tradicionais e uma perspectiva renovadora 

de ensino e avaliação que enfrenta inúmeras dificuldades em sua efetuação. Apesar de 

se constatar resistência por parte da classe docente, são perceptíveis situações de 

descontentamento com suas práticas por parte destes, conforme pontua Saul (1998): “A 

insatisfação sobre a prática da avaliação, entre os professores, não é nova. Pesquisas já 

demonstraram, em vários estados do país que os professores querem mudar suas práticas.” 
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Dessa forma, compreendemos que o problema não pode ser analisado por meio de uma 

perspectiva que concentre o problema nos professores, pois como vimos os mesmos 

reconhecem a necessidade de se aderir a um novo modelo de avaliação, contudo Saul 

problematiza o seguinte: 

 

Entre o desejo de mudar e a concretização deste desejo existe uma 

grande distância. As pesquisas também demonstram que os 

professores até conhecem os princípios das modalidades de avaliação, 

porém, a prática continua convencional. A avaliação é tomada como 

sinônimo de controle, como um momento de aplicação de provas. A 

pedagogia do exame ainda é reinante. A inconsistência entre o 

discurso e a prática ainda é um constante (SAUL, 1998, p. 103). 

 

Os aspectos que marcam essa inconsistência na avaliação produzida no interior 

das escolas fogem muitas vezes do controle do professor, uma vez que a própria 

avaliação frequentemente obedece a modelos padronizados. Contudo, mesmo sendo este 

um processo histórico mais amplo, na relação pedagógica, o professor possui um papel 

muito importante na possibilidade de transformação dessa realidade.  

Um olhar mais atento nos revelará que nas condições em que se realizam as 

práticas avaliativas não é possível identificar função pedagógica em seu 

empreendimento, pois esta é usada apenas como instrumento classificatório que por via 

de notas ou conceitos decretará se o aluno deverá ou não avançar um nível escolar. 

Diante desse “poderio” que o professor detém de elaborar os instrumentos avaliativos 

cria-se então uma relação autoritária, no qual cabe a ele definir o que deve ser avaliado. 

Assim nos pontua o autor a seguir: 

Os professores utilizam as provas como instrumentos de ameaça e 

tortura dos alunos, protestando ser um elemento motivador da 

aprendizagem. Quando o professor sente que seu trabalho não está 

surtindo o efeito esperado, anuncia aos seus alunos “Estudem! Caso o 

contrário se darão mal no dia da prova”. Quando estão indisciplinados, 

é comum o uso da expressão “Fiquem quietos! Prestem atenção! O dia 

da prova vem aí e vocês verão o que vai acontecer”.  (LUCKESI, 

2008. p 18,19.).  

 

Conforme podemos observar nos casos acima descritos não se pode identificar 

ação que venha a subsidiar o educando em sua aprendizagem, pois sendo usado como 

instrumento motivador poderia o estimular apenas em período próximo ao que se 

aplicaria a prova, o mesmo pode-se dizer do segundo caso, de modo que assim se estaria 
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medindo as capacidades dos alunos de acordo com dois momentos isolados do cotidiano 

escolar que por sinal não estariam necessariamente condizendo com suas verdadeiras 

habilidades. Apesar de nos confrontarmos com atitudes como estas, por parte de 

professores, esse não é um sentimento compartilhado apenas por eles. Manifestando-se 

de maneira um tanto diferente, os alunos também tem em mente que a prova é o único 

obstáculo que os reterá em determinado nível escolar, assim não há maior preocupação 

com o processo de aprendizagem, de modo que os esforços são concentrados nos 

momentos referentes a proximidades dos testes, o que faz com que concentrem maior 

esforço nesses determinados períodos que os concederão o avanço a outro ano de 

ensino. 

Essa relação se faz também presente fora do espaço físico da escola por parte 

dos pais ou responsáveis dos alunos, que em grande parte dos casos não acompanham o 

cotidiano escolar de seus filhos. No mais, o que se acompanha são os resultados finais 

emitidos em boletins que expressam, a partir de notas e médias, o desempenho de um 

ano inteiro que será concluído em aprovado ou reprovado. Nesse processo 

compartilhado por professores, alunos e responsáveis, o que se pode identificar como 

prática mais utilizada é a verificação da aprendizagem que se difere largamente da ideia 

de avaliação da aprendizagem. Sendo que a verificação encerra-se em seu veredito 

diante do objeto constatado sem que lhe seja empreendido nenhum esforço em melhorá-

lo. Por outro lado a avaliação tem como princípio a ação sobre o objeto avaliado, no 

caso da avaliação da aprendizagem fazendo com que o aluno trabalhe os conteúdos que 

não aperfeiçoou devidamente suprindo suas debilidades. Infelizmente, o primeiro 

modelo, acima apresentado condiz com a realidade prática da maior parte das escolas 

brasileiras.    

Diante dessa revisão histórica da avaliação da aprendizagem no ensino público 

brasileiro, podemos concluir que esse prezou por aspectos quantitativos que eram e são 

permeados por um exacerbado autoritarismo. Como vimos, nesse modelo os subsídios 

oferecidos pela avaliação da aprendizagem dos alunos são mínimos, e não seria exagero 

dizermos que são inexistentes. Porém essa prática avaliativa vem sendo há décadas 

criticada por propostas que vão além desse histórico autoritário, alienador e abusivo e 

que circulam no âmbito do ensino público brasileiro com vigor e grande índice de 

aceitação. Essas concepções configuram-se num modelo de avaliação que tem como 

principal objetivo a aprendizagem dos alunos. É essa concepção que veremos a seguir.               
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3. CARACTERÍSTICAS DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

 

Uma avaliação que tenha como objetivo o desenvolvimento do aluno, 

diferentemente do modelo tradicional que se findava com a correção e a divulgação dos 

resultados, tem sua função reconhecida no processo investigativo, que buscará entender 

como o aluno chegou a determinadas respostas identificando assim que linha de 

raciocínio este usou para encontrá-las. Esse tipo de ação é reconhecido nas palavras de 

Jussara Holfman: 

Quero dizer que deveria ser mais importante ao educador investigar 

como o aluno chegou a uma resposta ao invés de verificar se 

encontrou a resposta certa. Em primeiro lugar, porque o ensinar se 

torna conhecer para o professor, através de investigação sobre 

processos de pensamento do estudante. Em segundo lugar, porque 

confrontados com ideias alternativas, todos os envolvidos no processo 

de aprendizagem (professores e alunos) alcançam a superação sobre 

conceitos construídos sobre uma área de conhecimento (HOFFMAN, 

2000 p. 27). 

 

   Na fala da referida autora, ficam evidentes dois importantes problemas que 

envolvem a prática avaliativa. O primeiro, no que se refere ao fato da avaliação 

manifestar-se para além da verificação, que em sua essência corresponde basicamente 

ao fato de comparar a atividade desenvolvida pelo aluno a um modelo pré-estabelecido, 

ignorando-se sua criatividade. De modo que em seu lugar fosse empregado o ato 

investigativo, que parta em sentido contrário valorizando o esforço empreendido pelo 

educando para chegar a determinada resposta, sendo que a partir daí poderá identificar 

quais as dificuldades que este encontra e auxiliá-lo para que consiga superá-las. O outro 

problema mencionado pela autora é o que se refere ao desenvolvimento intelectual do 

aluno, processo que se caracteriza complexo. Durante toda vida escolar pouco se tem 

em foco discussões de maior relevância para a construção de um estudante crítico, mas 

num contexto que venha a ter essas características à avaliação teria como função 

identificar o quanto um eventual educando estaria capacitado para refletir criticamente 

sobre diversos assuntos.    

Compreendemos assim, como a avaliação escolar é uma contradição entre o 

que se estabelece em lei e o que se efetua na prática. Começamos então com a Lei de 
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Diretrizes e Bases da Educação (LDB). Quando se refere à avaliação a LDB diz o 

seguinte: 

 

Art.24. A verificação do rendimento escolar observará os 

seguintes critérios.  Avaliação continua e cumulativa do 

desempenho do aluno, com prevalência, dos aspectos 

qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao 

longo do período sobre o de eventuais provas. 

 

Como se constata, a LDB trata a avaliação focalizando a função formativa 

desta, e desacreditando o excessivo valor que se dá às provas, condizendo com a ideia 

de que se deve ser valorizado o processo educativo. Seguindo a mesma linha são 

elaborados os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN, 1998), no que se refere à 

avaliação sua apresentação diz o seguinte: “A concepção de avaliação vai além da visão 

tradicional. É comprometida com um conjunto de atuações que têm a função de alimentar, 

sustentar e orientar a função pedagógica”. E prosseguindo com as orientações dadas a 

avaliação diz o seguinte: 

Orientações para avaliação: avaliar as diferentes capacidades; 

considerar as diferentes aptidões dos alunos e a utilização de 

diferentes códigos, verbal, oral, escrito, gráfico, pictórico; a avaliação 

pode ser realizada por meio de observação sistemática, analise de 

produções dos alunos e atividades específicas.  

 

Diante de tantas contradições entre o que lei exige e o que se efetiva em sala de 

aula e numa tentativa de garantir todos os direitos de alfabetização das crianças na idade 

certa entra em cena o Pacto Nacional pela Alfabetização na idade certa – PNAIC, dentre 

as suas orientações para o desafio de se alfabetizar letrando, destacamos a seguir suas 

orientações no diz respeito à avaliação da aprendizagem: 

O PNAIC amplia e recomenda que o processo avaliativo perpasse 

pelos processos educacionais e pelos sujeitos envolvidos na 

alfabetização. Nessa perspectiva, a avaliação é considerada como um 

processo inclusivo e fundamental para a lógica do ciclo, que apresenta 

uma proposta de maior flexibilidade com o tempo e mais continuidade 

do processo de ensino e aprendizagem da alfabetização (SEB, pag. 32-

33. 2015). 
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Nas diretrizes do programa, a proposta do Ciclo de Alfabetização
5
 defende a 

lógica da avaliação formativa, que propõe uma aprendizagem como processo, no qual 

nada é desconectado, no qual, ainda,  todas as ações são vistas em relação aos outros 

atores da comunidade escolar. Uma avaliação feita para garantir as aprendizagens, para 

a redefinição de um planejamento contínuo. Uma cadeia de ações interligadas. Uma 

avaliação com ênfase em seu aspecto processual, contínuo, que tem como finalidade 

compreender o que os alunos já sabem e o que precisam aprender.  

Como se pode ver o problema não consiste na elaboração das leis e programas, 

pelo contrário estes se enquadram nos padrões correspondentes a concepção de 

avaliação da aprendizagem, porém o que se realiza nas salas de aula mostra o oposto do 

que deveria ser.  Dessa maneira os eventos de letramento
6
 diários onde os alunos fazem 

uma interpretação dos enunciados, que envolve todos os elementos das questões, 

inclusive as ilustrações, devem ser avaliados pela ótica dos alunos procurando perceber 

as regras usadas para se chegar a tal resposta. No que diz respeito às questões em torno 

da língua Bortoni-Ricardo (2009) nos alerta: 

Diante da realização de uma regra não padrão pelo aluno, a estratégia 

da professora deve incluir dois componentes: a identificação da 

diferença e a conscientização da diferença. A identificação fica 

prejudicada pela falta de atenção ou pelo desconhecimento que os 

professores tenham a respeito daquela regra. (BORTONI-RICARDO, 

2009 p.42) 

 

De fato as propostas da avaliação da aprendizagem necessitam de muita 

determinação e objetividade do trabalho docente. Assim, nos deparamos com as 

perguntas: o que devemos avaliar? Como devemos avaliar? Tais interrogações devem 

fazer parte do planejamento docente, das avaliações diárias, principalmente quando 

estamos trabalhando com crianças em fase de alfabetização e letramento. 

____________________________________ 

5 A organização escolar por ciclos surge em contrapartida ao sistema de seriação que, grosso modo, baseava-se na estruturação 

rígida de uma sequência de conteúdos distribuídos ao longo do tempo, em blocos estanques e cumulativos. O pressuposto da 

homogeneidade de ritmos de aprendizagem no sistema seriado implicou formas de avaliação que culpabilizavam individualmente o 

sujeito ( ou meio social) por sua suposta falta de cultura ou por patologias que tornariam determinadas pessoas menos capazes de 

aprender. (BRASIL, 2012b) 

 6 
De acordo com o Glossário Ceale* A  expressão eventos de letramento refere-se aos elementos mais observáveis das atividades 

que envolvem a leitura e a escrita, dos quais os participantes atribuem significados à escrita e à leitura, e aos eventos de que 

participam. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por meio dos estudos apresentados, percebemos o quanto o ato avaliativo, de 

forma mecânica, vertical e fragmentada, está presente nas salas de aula, sobretudo nas 

aulas de alfabetização e como interferem no desenvolvimento dos alunos. Após 

analisarmos teoricamente, tentando compreender as contribuições da avaliação da 

aprendizagem no processo de alfabetização e letramento, refletirmos sobre a história da 

alfabetização no Brasil e em que consiste a avaliação da aprendizagem no processo de 

alfabetização e letramento, coube-nos concluir que a articulação entre avaliação, 

alfabetização e letramento deve andar em comum acordo, tendo como objetivo principal 

a aprendizagem dos alunos.  

Não devemos deixar que algo que deveria ser encarado de forma simples, mas 

que acaba sendo restrita a questões de poder, como tudo que rege nossa sociedade, gere 

atitudes de negligência ou incapacidade. Para que nossas ações se efetivem diante das 

questões abordadas é necessário um processo contínuo, sistemático e reflexivo sobre os 

aspectos formais e sociais da avaliação, um trabalho subsidiado por práticas de ensino 

voltadas a formar pessoas alfabetizadas e letradas, capazes de responder adequadamente 

as demandas contemporâneas. 

Percebemos também que o método para se alfabetizar tem um fator decisivo 

diante das questões avaliativas, o que geralmente pode acontecer, e isso é um fator 

agravante é que muitas vezes as práticas dos professores em sala de aula não são 

práticas de letramento. O conteúdo é passado de forma tradicional, com métodos 

ultrapassados que só enxergam a visão dos adultos. De forma simplista, transmitem-se 

conteúdos de modo acabado e no momento avaliativo se exige uma contextualização 

jamais experimentada no cotidiano da sala de aula, abordando vários gêneros. Os alunos 

apresentam dificuldades, pois as práticas cotidianas não priorizam o letramento. 

Dessa maneira, a avaliação da aprendizagem apresentou-se como possibilidade 

de incluir a ótica do aluno no processo de aprendizagem, favorecendo o diálogo e, 

ainda, superando as fragmentações historicamente construídas.  

Vale, enfim, dizer que este artigo se propôs apenas a lançar luz sobre a 

realidade de nosso de sistema de avaliação, mostrando suas implicações na promoção da 

aprendizagem dos alunos. Com este estudo teórico, podemos concluir que o ato 

avaliativo deve ser de fato, bem cuidadoso, não reduzindo nem subestimando a 
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capacidade de nossos alunos. Este estudo também nos chama atenção para um fato 

simples: uma vez que não podemos deixar de aplicar as provas por serem uma exigência 

do sistema, elas podem e devem ser corrigidas para além dos gabaritos formulados 

mecanicamente. Tal reflexão aqui promovida pode contribuir para estudos mais 

aprofundados na área e possibilitar diálogos entre profissionais interessados no tema. 
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